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IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O acórdão embargado negou provimento ao Recurso Especial, 
considerando que, após o julgamento pelo STF da Reclamação 25.528/RS, 
houve revisão da orientação anterior do STJ, que passou a entender que é 
indevida  a extensão, por decisão administrativa ou judicial, do chamado 
'reajuste de 13,23%' aos servidores públicos federais, ante a falta de 
fundamento legal na Lei 10.698/2003 e na Lei 13.317/2016.
2. A parte embargante afirma que o acórdão recorrido foi omisso "(...) em deixar 
de se manifestar acerca da existência de um PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE INTERPRETAÇÃO DE LEI : PUIL 60 RN, nos autos do processo n° 
2016/0098765-4, cuja decisão de admissão do proferida pelo Douto Ministro 
Gurgel de Faria (...)."
3. A Primeira Seção, apreciando o PUIL 60/RN, reafirmou a compreensão do 
acórdão ora embargado: "A tese de que leis supervenientes – de n. 13.316/2016 e 
13.317/2016 – teriam reconhecido o direito ao reajuste de 13,23% não prospera, 
pois elas se limitaram a afirmar que  a vantagem pecuniária individual (no valor 
de R$ 59,87), instituída pela Lei n. 10.698/2003, e outras parcelas que 
decorressem da referida vantagem, ficariam absorvidas a partir da 
implementação dos novos valores constantes dos seus anexos".
4. O argumento suscitado pelos embargantes não diz respeito aos vícios de 
omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de julgamento ou 
apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o julgado não 
tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua alteração, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 
5. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado à reanálise da matéria de mérito, nem ao 
prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de 
Recurso Extraordinário. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos 
EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, DJe 23.3.2018; EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1.321.153/SP, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 13.5.2019; EDcl no AgInt no 
REsp 1.354.069/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.4.2018.
6. Embargos de Declaração rejeitados.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 05 de novembro de 2019(data do julgamento).
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Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL.  LEI 10.698/2003. DIFERENÇA ENTRE O ÍNDICE 
DE 14,23% E AQUELE PAGO A TÍTULO DE VPNI.  EXTENSÃO DO 
ÍNDICE DE 13,23%. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA 
RECLAMAÇÃO 25.528/RS. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia de fundo versa sobre o pagamento a servidores 
públicos federais do Poder Executivo da diferença entre o índice de 14,23% e 
aquele efetivamente pago a título de Vantagem Pecuniária Individual - VPI pela 
Lei 10.698/2003.

2. O Tribunal de origem rejeitou a pretensão deduzida, sob o 
fundamento de que não cabe ao Poder Judiciário atuar como legislador positivo 
para conceder reajuste salarial de 13,23% dependente de lei de iniciativa do 
Presidente da República (Súmula 339/STF).

3. A Primeira e a Segunda Turma do STJ tinham o entendimento 
de que “a Vantagem Pecuniária Individual (VPI) possui natureza jurídica 
de Revisão Geral Anual, devendo ser estendido aos Servidores Públicos 
Federais   o   índice   de aproximadamente 13,23%, decorrente do 
percentual mais benéfico proveniente do aumento impróprio instituído 
pelas Leis 10.697/2003 e 10.698/2003”. (RMS 52.978/DF, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 27/4/2017). Nesse 
sentido: AgInt no AgRg no REsp 1.571.827/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe  8/6/2016;  REsp 1.536.597/DF, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho,  Primeira  Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015, e AgInt 
no  AgRg  no REsp 1546955/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 30/11/2016.

4. Em recente decisão da Primeira Turma, entretanto, exarada 
após julgamento pelo STF da Reclamação 25.528/RS, houve revisão da 
orientação anterior, para consignar que “em cumprimento à decisão emanada 
na Reclamação 25.528/RS, declara-se  indevida  a extensão, pelo Poder 
Judiciário, do reajuste de  13,23%  incidente  sobre  o  vencimento  dos 
Servidores Públicos filiados  ao  Sindicato  dos  Servidores  Federais  do 
Rio Grande do Sul-SINDSERF/RS, sob pena de afronta à Súmula 
Vinculante 37/STF” (EDcl no AgRg no REsp 1.293.208/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 20/6/2017, DJe 
28/6/2017).

5. O entendimento mais recente do STJ está alinhado com a 
jurisprudência do STF sobre a matéria: Rcl 23.443 AgR, Relator Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 05/05/2017; Rcl 24.272 AgR, Relator Min. Celso de 
Mello, Segunda Turma, julgado em 17/3/2017; Rcl 24.343 AgR, Relator Min. 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 2/12/2016.  

6. Encontra-se em tramitação no STF proposta de Súmula 
Vinculante (PSV  128) nos seguintes termos: "É inconstitucional a concessão, 
por decisão administrativa ou judicial, do chamado 'reajuste de 13,23%' 
aos servidores públicos federais, ante a falta de fundamento legal na Lei 
10.698/2003 e na Lei 13.317/2016."
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7. Recurso Especial não provido. 

A parte embargante afirma que o acórdão recorrido foi omisso "(...) em deixar 

de se manifestar acerca da existência de um PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI : PUIL 60 RN, nos autos do processo n° 2016/0098765-4, 

cuja decisão de admissão do proferida pelo Douto Ministro Gurgel de Faria (...)."

Pugna, ainda, pela retificação da autuação, para que conste apenas os nomes 

dos recorrentes Fernando Felix Amorim, Paulo Germano Zimmer e Nilton Nélio Cometti.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

Aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, um dos vícios previstos no 

art. 1.022 do CPC/2015, in verbis:

Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

O acórdão embargado negou provimento ao Recurso Especial, considerando 

que, após o julgamento pelo STF da Reclamação 25.528/RS, houve revisão da orientação 

anterior do STJ, que passou a entender que é indevida  a extensão, por decisão administrativa 

ou judicial, do chamado "reajuste de 13,23%" aos servidores públicos federais, ante a falta de 

fundamento legal na Lei 10.698/2003 e na Lei 13.317/2016.

A parte embargante afirma que o acórdão recorrido foi omisso "(...) em deixar 

de se manifestar acerca da existência de um PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI : PUIL 60 RN, nos autos do processo n° 2016/0098765-4, 

cuja decisão de admissão do proferida pelo Douto Ministro Gurgel de Faria (...)."

No entanto, a Primeira Seção, apreciando o PUIL 60/RN, reafirmou a 

compreensão do acórdão ora embargado, verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL (VPI). LEI N. 
10.698/2003. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXTENSÃO DE PERCENTUAL A TODOS OS SERVIDORES.   
IMPOSSIBILIDADE. REGIME DE REMUNERAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
ESTRITA LEGALIDADE. OBSERVÂNCIA. LEIS SUPERVENIENTES. 
DIREITO AO REAJUSTE. RECONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA.
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1. Nos termos do art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259/2001, o pedido de 
uniformização de interpretação de lei é cabível quando a orientação acolhida pela 
Turma de Uniformização, em questões de direito material, contrariar súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça.

2. Não obstante esteja em tramitação no Supremo Tribunal 
Federal  a Proposta de Súmula Vinculante n. 128/DF, não havendo previsão para 
o julgamento da referida proposição, mostra-se necessária a pacificação da 
matéria objeto do presente pedido. 

3. Hipótese em que foi comprovada a divergência jurisprudencial 
quanto à possibilidade de extensão a todos os servidores públicos civis federais do 
índice de aproximadamente 13,23%, em razão da Vantagem Pecuniária Individual 
(VPI) instituída pela Lei n. 10.698/2003. 

4.  Esta Corte tinha o entendimento de que a VPI instituída pela 
Lei n. 10.698/2003 não possuía natureza de reajuste geral de vencimentos, sendo 
inviável sua extensão a todos os servidores, em face do óbice da Súmula 339 do 
STF. 

5. O referido posicionamento somente foi alterado pela Primeira 
Turma em julgamento realizado em junho de 2015,  a partir do qual ambas as 
Turmas da Primeira Seção passaram a adotar o entendimento de que a referida 
VPI era verdadeira revisão geral de vencimentos dos servidores públicos civis 
federais, devendo ser estendida a todos os servidores o mesmo percentual que 
teria sido deferido para aqueles que estavam no cargo com menor remuneração à 
época da edição da Lei.  

6. Não obstante a atual compreensão de ambas as Turmas da 
Primeira Seção, o tema merece ser revisitado, em respeito aos dispositivos legais 
que regem a matéria.

7. Em atendimento à previsão constitucional que garantiu revisão 
geral anual da remuneração ou subsídio dos servidores públicos federais (art.  37, 
X, da CF, com a redação dada pela EC n. 19/1998), editou-se a Lei n. 
10.331/2001, que regulamentou o referido dispositivo.

8. Para a revisão da remuneração do ano de 2003, a Lei n. 
10.697/2003 consignou que ficariam reajustadas em um por cento, a partir de 1º 
de janeiro de 2003, as remunerações e os subsídios dos servidores públicos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações 
públicas federais.

9.  Ainda no mesmo mês, foi editada a Lei n. 10.698/2003, que 
instituiu Vantagem Pecuniária Individual (VPI) a ser paga aos servidores públicos 
civis da administração federal direta, autárquica e fundacional, a partir de 1º de 
maio de 2003, ocupantes de cargos efetivos ou empregos públicos, no valor de R$ 
59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos).

10. Da simples leitura da legislação indicada, exsurge certo que a 
revisão geral anual dos servidores públicos federais – para o ano de 2003 – 
limitou-se ao índice de 1% previsto na Lei n. 10.697/2003, não havendo como, 
interpretando a Lei n. 10.698/2003, afirmar que o valor concedido seria, na 
verdade, reajuste não isonômico disfarçado de vantagem pecuniária individual. 

11. O regime de remuneração dos servidores públicos rege-se pelo 
princípio da legalidade estrita, sendo necessária a edição de lei específica para a 
fixação ou alteração das verbas remuneratórias, sendo essa a determinação do 
art. 37, X,  da Constituição Federal: "A remuneração dos servidores públicos e o 
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subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados 
por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso (...)."

12. Qualquer consideração acerca de qual deveria ter sido o 
percentual utilizado pelo Governo para a efetivação da revisão anual – em face 
da inflação apurada no ano anterior – mostra-se despicienda nesta seara, já que o 
tema transborda dos limites conferidos ao Poder Judiciário na sua função 
jurisdicional.  

13. O eventual reconhecimento de utilização indevida do instituto 
"vantagem pecuniária" não teria o condão de acarretar a interpretação de que a 
Lei n. 10.698/2003 teria sido utilizada, na verdade, como revisão geral 
"disfarçada".  

14. Não se pode pretender alcançar na via judicial o que seria uma 
justa revisão da remuneração, não podendo o Judiciário, a pretexto de corrigir 
eventual desproporcionalidade ou não observância da isonomia, substituir o poder 
competente para esse mister, sendo essa  a orientação do STF há muito 
consolidada na Súmula 339 e, posteriormente, cristalizada no enunciado da 
Súmula Vinculante 37, in verbis: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o 
fundamento de isonomia."

15. A tese de que leis supervenientes – de n. 13.316/2016 e 
13.317/2016 – teriam reconhecido o direito ao reajuste de 13,23% não prospera, 
pois elas se limitaram a afirmar que  a vantagem pecuniária individual (no valor de 
R$ 59,87), instituída pela Lei n. 10.698/2003, e outras parcelas que decorressem 
da referida vantagem, ficariam absorvidas a partir da implementação dos novos 
valores constantes dos seus anexos. Precedentes do STF.

16. Caso albergue o direito ora vindicado, estará o Judiciário 
promovendo o aumento dos vencimentos dos servidores públicos exatamente sob 
o pretexto de isonomia, já que o que se pretende é – sem a existência de lei 
específica – a extensão a todos os servidores públicos federais do percentual de 
aumento representado pela concessão da vantagem pecuniária individual aos 
servidores que, à época, ocupavam os cargos que possuíam a menor 
remuneração.  

17. Pedido de uniformização julgado improcedente.  (PUIL 60/RN, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, data de julgamento 11.09.2019, 
pendente de publicação)

É patente, portanto, que o argumento suscitado pelos embargantes não diz 

respeito aos vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de julgamento 

ou apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o 

condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 

decisão, mas não à sua alteração, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Dessa forma, a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos Declaratórios não constituem 
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instrumento adequado à reanálise da matéria de mérito, nem ao prequestionamento de 

dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
03/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO 
JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 
completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória. Não 
são destinados à adequação do decisum ao entendimento da parte embargante, 
nem ao acolhimento de pretensões que refletem mero inconformismo, e, menos 
ainda, à rediscussão de questão já resolvida. Precedentes. 

2. A análise das razões recursais revela a pretensão da parte em 
alterar o resultado do julgado, o que é inviável nesta seara recursal. 

3. Tendo em vista que tanto o acórdão proferido no agravo interno 
quanto os acórdãos proferidos nos embargos de declaração anteriores já haviam 
se manifestado de forma clara e fundamentada sobre as questões acerca das 
quais a embargante alega omissão, é de se reconhecer o manifesto propósito 
protelatório dos presentes aclaratórios a atrair a incidência da multa prevista no 
art. 1.026, § 2º do CPC/2015, fixada, na hipótese, em 1% sobre o valor atualizado 
da causa. 

4. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa. 
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 23.3.2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. VÍCIOS 
INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DA ATUALIDADE DO DISSÍDIO. SÚMULA 168/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. O acórdão embargado negou provimento ao Agravo Interno 
interposto por Oxford S/A Indústria e Comércio, considerando: a) a embargante 
não se desincumbiu do ônus de comprovar a existência de dissídio atual entre 
órgãos fracionários do STJ, uma vez que o julgado invocado como paradigma foi 
proferido há mais de 15 (quinze) anos; b) é assente no STJ que a admissibilidade 
dos Embargos de Divergência pressupõe a demonstração da existência de 
divergência jurisprudencial atual entre seus órgãos fracionários. 

2. A parte embargante afirma que o acórdão recorrido: a) "não 
obstante o precedente divergente ser, de fato, antigo, não foi rechaçado por essa 
Eg. Corte Superior, mostrando-se único relativo ao tema em discussão, ou seja, 
não há outro proferido pela C. STJ que o tenha infirmado, a não ser o que se 
impugnou por meio do competente Embargos de Divergência"; b) não houve 
menção ao fato de que "o entendimento exposto no aresto antigo estaria superado 
pela Corte, a ensejar a rejeição do apelo por eventual ausência de divergência 
atual"; c) quanto à aplicação da multa veiculada no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, 
uma vez que "(...) mencionada penalidade há de ser aplicada por meio de decisão 
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fundamentada". 
3. Os argumentos suscitados pelo embargante não dizem respeito 

aos vícios de omissão, obscuridade ou contradição, mas a suposto erro de 
julgamento ou apreciação na causa. O simples descontentamento da parte com o 
julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua alteração, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 

4. A admissibilidade dos Embargos de Divergência pressupõe a 
demonstração da existência de divergência jurisprudencial atual entre seus órgãos 
fracionários. Precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp 
1.019.717/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. p/ acórdão Min. Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 27.11.2017; AgInt nos EREsp 1.615.620/SC, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 25.10.2018; AgInt nos EREsp 
461.765/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 14.11.2017; AgInt 
nos EREsp 1.289.629/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, DJe 
18.11.2016. 

5. A embargante não se desincumbiu do ônus de comprovar a 
existência de dissídio atual entre órgãos fracionários do STJ, uma vez que o 
julgado invocado como paradigma foi proferido há mais de 15 (quinze) anos. 

6. A Primeira Turma consignou de forma expressa no acórdão 
embargado a compreensão do STJ de que "na legislação tributária, prevalece a 
regra do regime de competência, de modo que as despesas devem ser deduzidas 
no lucro real do período-base competente, ou seja, quando jurídica ou 
economicamente se tornarem devidas" (REsp 1.313.879/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 8.3.2013). No mesmo sentido: AgInt no AREsp 
1.326.424/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19.2.2019. Incidência da Súmula 168/STJ. 

7. No que tange ao afastamento da multa aplicada com 
fundamento no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, a alegação da embargante se 
reveste de nítido caráter de rediscussão da questão, não havendo omissão a ser 
sanada. 

8. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Os Embargos Declaratórios 
não constituem instrumento adequado à reanálise da matéria de mérito, nem ao 
prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de 
Recurso Extraordinário. Precedentes: EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgInt 
no REsp 1.526.138/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Corte 
Especial, DJe 28.11.2018; EDcl no AgRg nos EDv nos EAREsp 655.714/CE, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 9.11.2018; EDcl nos EDcl nos EDcl 
no AgInt nos EDcl nos EREsp 1.491.187/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, DJe 23.3.2018. 

9. A finalidade dos Embargos de Divergência é a uniformização 
da jurisprudência do tribunal, não se apresentando como um recurso a mais, nem 
se prestando para a correção de eventual equívoco ou violação que possa ter 
ocorrido no julgamento anterior. Precedentes: AgInt nos EAREsp 739.752/SP, 
Rel. Min. Raul Araújo, Corte Especial, DJe 21.6.2017; EREsp 1.150.530/SC, Rel. 
Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 17.4.2018; AgRg nos EAREsp 
540.925/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 30.8.2017. 

10. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos 
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EREsp 1.203.375/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
16.4.2019)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. SERVIDORA PÚBLICA REMOVIDA CONTRA A SUA 
VONTADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUIU PELA 
INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO PELAS 
MESMAS RAZÕES QUE INVIABILIZARAM O RECURSO PELA ALÍNEA 
A DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. 
INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 19/12/2018. 

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao Agravo interno, 
pela inexistência da alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, pela incidência 
da Súmula 7/STJ e pelo não cabimento do Recurso Especial, com base no dissídio 
jurisprudencial (alínea c), em face das mesmas razões que inviabilizaram o 
conhecimento do apelo pela alínea a do permissivo constitucional. 

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não 
merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, revelam o 
inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum. 

IV. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.321.153/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13.5.2019)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTROLE EXTERNO 
DA ATIVIDADE POLICIAL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. 
DESCABIMENTO. EXAME DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado recorrido e corrigir erros materiais. O 
CPC/2015 ainda equipara à omissão o julgado que desconsidera acórdãos 
proferidos sob a sistemática dos recursos repetitivos, incidente de assunção de 
competência, ou ainda que contenha um dos vícios elencados no art. 489, § 1º, do 
referido normativo. 

2. No caso, o litígio foi dirimido integralmente com base na 
orientação jurisprudencial do STJ sobre a extensão do controle da atividade 
policial pelo Ministério Público, a qual foi adotada a partir da interpretação da 
legislação federal aplicável, inexistindo qualquer vício de omissão. 
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3. Não é possível a oposição dos declaratórios com a finalidade 
exclusiva de rediscutir as questões já decididas pelo aresto embargado, tampouco 
são admissíveis os aclaratórios para o exame de matéria constitucional, ainda que 
a título de prequestionamento. 

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no REsp 
1.354.069/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.4.2018)

No que tange ao pedido de retificação, verifica-se que, de fato, em virtude da 

incompetência territorial do juízo de origem, foram mantidos no polo ativo apenas os autores 

Fernando Felix Amorim, Paulo Germano Zimmer e Nilton Nélio Cometti, ora recorrentes.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que sua reiteração será considerada expediente protelatório sujeito a multa.

Retifique-se a autuação, fazendo constar como recorrentes apenas os senhores 

Fernando Felix Amorim, Paulo Germano Zimmer e Nilton Nélio Cometti.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0016105-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.649.803 / ES

Números Origem:  00116125220124025001  201202010054730  201250010116124

PAUTA: 05/11/2019 JULGADO: 05/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANAINA APARECIDA CALEFI ZANETI 
RECORRENTE : VILSON CASTELUBER 
RECORRENTE : LORENA MANENTI 
RECORRENTE : SUEDA CALIARI 
RECORRENTE : ANETE CASTELUBER RODRIGUES 
RECORRENTE : VEREDINO LOUZADA DA SILVA JUNIOR 
RECORRENTE : SHERRINE QUEIROZ FERMO 
RECORRENTE : EVANDRO CHAVES DE OLIVEIRA 
RECORRENTE : ROBERTO FERNANDO FERMO 
RECORRENTE : JOSE MARCOS DARDENGO 
RECORRENTE : JOAO BATISTA KEFLER PINOTTI 
RECORRENTE : ANTONIO DE MENDONCA FREITAS 
RECORRENTE : NILTON NELIO COMETTI 
RECORRENTE : IRACI MARIA PELICAO MOLINO 
RECORRENTE : JOSE AMAURI MOLINO 
RECORRENTE : JENNIFFER SYREETTA DE OLIVEIRA SPELTA 
RECORRENTE : FERNANDO FELIX AMORIM 
RECORRENTE : EDSON DOMINGOS MARGOTTO 
RECORRENTE : LUZIA TEIXEIRA CASTELUBER 
RECORRENTE : CARLOS MAGNO BRENHA RODRIGUES 
RECORRENTE : MARIA MARTA VENTURINI CASTRO 
RECORRENTE : ALICE AMARAL CASTELUBER 
RECORRENTE : MARIA DA GLORIA PEIXOTO RODRIGUES 
RECORRENTE : PAULO GERMANO ZIMMER 
RECORRENTE : IVAN LUIZ RESENDE 
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RECORRENTE : ANA BEATRIZ ARMINI PAULI RESENDE 
RECORRENTE : ANA PAULA CANDIDO GABRIEL BERILLI 
RECORRENTE : ALFREDO BROETTO JUNIOR 
RECORRENTE : FABIO LYRIO SANTOS 
RECORRENTE : ASDRUBAL VIANA DOS SANTOS 
RECORRENTE : LASARO ANTONIO DE MEDEIROS 
RECORRENTE : JOAO MARCOS LOUZADA 
ADVOGADOS : ADRIANO DE QUEIROZ MORAES  - ES012578 

 THIAGO SOARES CALHAU E OUTRO(S) - ES012784 
RECORRIDO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JANAINA APARECIDA CALEFI ZANETI 
EMBARGANTE : VILSON CASTELUBER 
EMBARGANTE : LORENA MANENTI 
EMBARGANTE : SUEDA CALIARI 
EMBARGANTE : ANETE CASTELUBER RODRIGUES 
EMBARGANTE : VEREDINO LOUZADA DA SILVA JUNIOR 
EMBARGANTE : SHERRINE QUEIROZ FERMO 
EMBARGANTE : EVANDRO CHAVES DE OLIVEIRA 
EMBARGANTE : ROBERTO FERNANDO FERMO 
EMBARGANTE : JOSE MARCOS DARDENGO 
EMBARGANTE : JOAO BATISTA KEFLER PINOTTI 
EMBARGANTE : ANTONIO DE MENDONCA FREITAS 
EMBARGANTE : NILTON NELIO COMETTI 
EMBARGANTE : IRACI MARIA PELICAO MOLINO 
EMBARGANTE : JOSE AMAURI MOLINO 
EMBARGANTE : JENNIFFER SYREETTA DE OLIVEIRA SPELTA 
EMBARGANTE : FERNANDO FELIX AMORIM 
EMBARGANTE : EDSON DOMINGOS MARGOTTO 
EMBARGANTE : LUZIA TEIXEIRA CASTELUBER 
EMBARGANTE : CARLOS MAGNO BRENHA RODRIGUES 
EMBARGANTE : MARIA MARTA VENTURINI CASTRO 
EMBARGANTE : ALICE AMARAL CASTELUBER 
EMBARGANTE : MARIA DA GLORIA PEIXOTO RODRIGUES 
EMBARGANTE : PAULO GERMANO ZIMMER 
EMBARGANTE : IVAN LUIZ RESENDE 
EMBARGANTE : ANA BEATRIZ ARMINI PAULI RESENDE 
EMBARGANTE : ANA PAULA CANDIDO GABRIEL BERILLI 
EMBARGANTE : ALFREDO BROETTO JUNIOR 
EMBARGANTE : FABIO LYRIO SANTOS 
EMBARGANTE : ASDRUBAL VIANA DOS SANTOS 
EMBARGANTE : LASARO ANTONIO DE MEDEIROS 
EMBARGANTE : JOAO MARCOS LOUZADA 
ADVOGADOS : ADRIANO DE QUEIROZ MORAES  - ES012578 

 THIAGO SOARES CALHAU E OUTRO(S) - ES012784 
EMBARGADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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